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DIREITOS INDÍGENAS NA CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

 
 
 
As referências constitucionais aos direitos indígenas são as seguintes: 
 
 
 

NO TÍTULO III - “DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO” 
 

 
CAPÍTULO II – DA UNIÃO 

 
Artigo 20 – São bens da União: 
XI – as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios 
 
 
Artigo 22 – Compete privativamente à união legislar sobre: 
XIV – populações indígenas; 
 
 
 
 

NO TÍTULO IV - “DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES” 
 
 
CAPÍTULO I – DO PODER LEGISLATIVO 
 
SEÇÃO II -  DAS ATRIBUIÇÕES DO CONGRESSO NACIONAL 
 
Artigo 49 – É da competência exclusiva do Congresso Nacional: 
XVI – autorizar, em terras indígenas, a exploração e o aproveitamento de 
recursos hídricos e a pesquisa e lavra de riquezas minerais; 
 
 
CAPÍTULO III – DO PODER JUDICIÁRIO 
 
SEÇÃO IV – DOS TRIBUNAIS REGIONAIS FEDERAIS E DOS JUÍZES 
FEDERAIS 
 
Artigo 109 – Aos juízes federais compete processar e julgar: 
XI – a disputa sobre direitos indígenas 
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CAPÍTULO IV – DAS FUNÇÕES ESSENCIAIS DA JUSTIÇA 
 
SEÇÃO I – DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
 
Artigo 129 – São funções institucionais do Ministério Público: 
V – defender judicialmente os direitos e interesses das populações indígenas; 
 
 

 
NO TÍTULO IV - “DA ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA” 

 
 
 
CAPÍTULO I – DOS PRINCÍPIOS GERAIS DA ATIVIDADE ECONÔMICA 
 
Artigo 176 – As jazidas, em lavras ou não, e demais recursos minerais e os 
potenciais de energia hidráulica constituem propriedade distinta do solo, para 
efeito de exploração  ou aproveitamento, e pertencem à União, garantida ao 
concessionário a propriedade do produto da lavra. 
 
1. A pesquisa e a lavra de recursos minerais e o aproveitamento dos potenciais 
a que se refere o capítulo deste artigo somente poderão ser efetuados 
mediante a autorização ou concessão da União, no interesse nacional, por 
brasileiros ou empresa brasileira de capital nacional, na forma da lei, que 
estabelecerá as condições específicas quando essas atividades se 
desenvolverem em faixa de fronteira ou terras indígenas. 

 
 

 
NO TÍTULO VIII - “DA ORDEM SOCIAL” 

 
 
CAPÍTULO III - “DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO 
 
SEÇÃO I – “DA EDUCAÇÃO” 
 
Artigo 210 - Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental, de 
maneira a assegurar formação básica comum e respeito aos valores culturais e 
artísticos, nacionais e regionais. 
 
2. O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, 
assegurada às comunidades indígenas também a utilização de suas línguas 
maternas e processos próprios de aprendizagem. 
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SEÇÃO II – DA CULTURA 
 
Artigo 215 - O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais 
e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e 
a difusão das manifestações culturais. 
 
1. O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e 
afro-brasileiras, e das de outros grupos participantes do processo civilizatório 
nacional. 
 
 
 
CAPÍTULO VII – “DOS íNDIOS” 
 
Artigo 231 - São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, 
línguas, crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que 
tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e fazer 
respeitar todos os seus bens. 
 
1. São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles habitadas em 
caráter permanente, as utilizadas para suas atividades produtivas, as 
imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem 
estar e as necessárias a sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, 
costumes e tradições. 
2. As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a sua posse 
permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios, 
dos lagos nelas existentes. 
 

3. O aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os potenciais 
energéticos, a pesquisa e a lavra das riquezas minerais em terras indígenas só 
podem ser efetivadas com autorização do Congresso Nacional, ouvidas as 
comunidades afetadas, ficando-lhes assegurada participação nos resultados 
das lavras, na forma de lei. 
 
4. As terras de que trata este artigo são inalienáveis e indisponíveis, e os 
direitos sobre elas são imprescritíveis. 
 
5. É vedada a remoção dos grupos indígenas de suas terras, salvo, ad 
referendum do Congresso Nacional, em caso de catástrofe ou epidemia que 
ponha em risco sua população, ou no interesse da soberania do País, após 
deliberação do Congresso, garantindo em qualquer hipótese, o retorno 
imediato logo que cesse o risco. 
 
6. São nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídicos, os atos que tenham 
por objeto a ocupação, o domínio e a posse das terras a que se refere este 
artigo, ou a exploração das riquezas naturais do solo, dos rios e dos lagos 
nelas existentes, ressalvado relevante interesse público da União, segundo o 
que dispuser lei complementar, não gerando a nulidade e a extinção do direito 
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à indenização ou a ações contra a União, salvo, na forma da lei, quanto às 
benfeitorias derivadas da ocupação de boa fé. 
 
7. Não se aplica às terras indígenas o disposto no art. 174, 3 e 4. 
 
Artigo 232 – Os índios, suas comunidades e organizações são partes legítimas 
para ingressar em juízo em defesa de seus direitos e interesses, intervindo o 
Ministério Público em todos os atos do processo. 
 
 

 
NO “ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS” 

 

 
Artigo 67 – A União concluirá a demarcação das terras indígenas no prazo de 
cinco anos a partir da promulgação da Constituição. 
 
 

Fonte: Constituição da República Federativa do Brasil. 
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LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO 
NACIONAL 

 
LEI  Nº 9.394  de 20 de Dezembro de 1996 

 
 
 

Capítulo II - Da Educação Básica 
 

 

Seção I  - Disposições Gerais 
 
Art. 26 - Os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma 

base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e 
estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas 
características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e da 
clientela. 

 
§ 4º - O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições 

das diferentes culturas e etnias para a formação do povo brasileiro, 
especialmente das matrizes indígenas, africana e européia. 

 
 
Seção III - Do ensino Fundamental 
 
 
Art. 32  
 
§ 3º - O ensino fundamental regular será ministrado em língua 

portuguesa, assegurada às comunidades indígenas a utilização de suas 
línguas maternas e processos próprios de aprendizagem.   

 
 
 

Título VIII - Das Disposições Gerais 
 
 
 
Art. 78 - O Sistema de Ensino da União, com a colaboração das 

agências federais de fomento à cultura e de assistência aos índios, 
desenvolverá programas integrados de ensino e pesquisas, para oferta de 
Educação escolar bilíngüe e intercultural aos povos indígenas, com os 
seguintes objetivos: 
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I - proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a recuperação 
de suas memórias históricas; a reafirmação de suas identidades étnicas; a 
valorização de suas línguas e ciências; 

 
II - garantir aos índios, suas comunidades e povos, o acesso às 

informações, conhecimentos técnicos e científicos da sociedade nacional e 
demais sociedades indígenas e não-índias. 

 
Art. 79 - A União apoiará técnica e financeiramente os sistemas de 

ensino no provimento da educação intercultural às comunidades indígenas, 
desenvolvendo programas integrados de ensino e pesquisa.      

 
§ 1º- Os programas serão planejados com audiência das comunidades 

indígenas.  
 
§ 2º- Os programas a que se refere este artigo, incluídos nos Planos 

Nacionais de Educação, terão os seguintes objetivos:    
 
- fortalecer as práticas sócio-culturais e a língua materna de cada 

comunidade indígena;  
- manter programas de formação de pessoal especializado, destinado à 

educação escolar nas comunidades indígenas;   
- desenvolver currículos e programas específicos, neles incluindo os 

conteúdos culturais correspondentes às respectivas comunidades; 
- elaborar e publicar sistematicamente material didático específico e 

diferenciado.  
 

 

Fonte: Lei Nº 9.394  de 20 de Dezembro de 1996 
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IV  

Educação Indígena no Plano Nacional de Educação 

(Lei 10.172) 
 
 
 
 
 

"A escola veio, se instalou no nosso meio e não pediu licença. Nós, como 
professores indígenas, temos que mudar essa escola, temos que garantir 

que ela tenha qualidade. Para isso, temos que estudar a legislação, para 
conhecer e conquistar novos direitos". 

(Profa. Teresinha Pereira, Potiguara/CE) 
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IV - Educação Indígena no Plano Nacional de Educação 

(Lei 10.172) 

 

 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, instituiu, no artigo 87, 
a "Década da Educação", que teve início um ano após sua publicação. Ali 
também estabeleceu-se que a União deveria encaminhar ao Congresso 
Nacional um Plano Nacional de Educação, com diretrizes e metas para os 
próximos dez anos seguintes.  

Em 09 de janeiro de 2001 foi promulgado o Plano Nacional de 
Educação, também conhecido pela sigla PNE. Ele apresenta um capítulo sobre 
a educação escolar indígena, dividido em três partes. Na primeira parte faz-se 
um rápido diagnóstico de como tem ocorrido a oferta da educação escolar aos 
povos indígenas. Na segunda parte, apresentam-se as diretrizes para a 
educação escolar indígena. E na terceira parte, estão os objetivos e metas que 
deverão ser atingidos, a curto e a longo prazo. 

Entre os objetivos e metas previstos no Plano Nacional de Educação 
destaca-se a universalização da oferta de programas educacionais aos povos 
indígenas para todas as séries do ensino fundamental, assegurando autonomia 
para as escolas indígenas, tanto no que se refere ao projeto pedagógico 
quanto ao uso dos recursos financeiros, e garantindo a participação das 
comunidades indígenas nas decisões relativas ao funcionamento dessas 
escolas. Para que isso se realize, o Plano estabelece a necessidade de criação 
da categoria escola indígena para assegurar a especificidade do modelo de 
educação intercultural e bilíngüe e sua regularização junto aos sistemas de 
ensino. 

O Plano Nacional de Educação prevê, ainda, a criação de programas 
específicos para atender às escolas indígenas, bem como a criação de linhas 
de financiamento para a implementação dos programas de educação em áreas 
indígenas. Estabelece-se que a União em colaboração com os Estados devem 
equipar as escolas indígenas com equipamento didático-pedagógico básico, 
incluindo bibliotecas, videotecas e outros materiais de apoio, bem como serão 
adaptados os programas já existentes hoje no Ministério da Educação em 
termos de auxílio ao desenvolvimento da educação. 

Atribuindo aos sistemas estaduais de ensino a responsabilidade legal 
pela educação indígena, o PNE assume como uma das metas a ser atingida 
nessa esfera de atuação a profissionalização e o reconhecimento público do 
magistério indígena, com a criação da categoria de professores indígenas 
como carreira específica do magistério e com a implementação de programas 
contínuos de formação sistemática do professorado indígena. 



 9

Ao ser promulgado o PNE estabeleceu que a União, em articulação com 
os demais sistemas de ensino e com a sociedade civil devem proceder a 
avaliações periódicas da implementação do Plano e que tanto os Estados 
quanto os Municípios deverão, com base no Plano, elaborar seus planos 
decenais correspondentes. 

Veja, nas próximas páginas, as metas estabelecidas pelo Plano Nacional 
de Educação para a Educação Escolar Indígena. 
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PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO 

 

LEI No 10.172  de 9 de Janeiro de 2001. 
 

 

 
III – MODALIDADES DE ENSINO 

9. EDUCAÇÃO INDÍGENA 

 
 
9.1 Diagnóstico 

No Brasil, desde o século XVI, a oferta de programas de educação 
escolar às comunidades indígenas esteve pautada pela catequização, 
civilização e integração forçada dos índios à sociedade nacional. Dos 
missionários jesuítas aos positivistas do Serviço de Proteção aos Índios, do 
ensino catequético ao ensino bilíngüe, a tônica foi uma só: negar a diferença, 
assimilar os índios, fazer com que eles se transformassem em algo diferente do 
que eram. Nesse processo, a instituição da escola entre grupos indígenas 
serviu de instrumento de imposição de valores alheios e negação de 
identidades e culturas diferenciadas. 

Só em anos recentes esse quadro começou a mudar. Grupos 
organizados da sociedade civil passaram a trabalhar junto com comunidades 
indígenas, buscando alternativas à submissão desses grupos, como a garantia 
de seus territórios e formas menos violentas de relacionamento e convivência 
entre essas populações e outros segmentos da sociedade nacional. A escola 
entre grupos indígenas ganhou, então, um novo significado e um novo sentido, 
como meio para assegurar o acesso a conhecimentos gerais sem precisar 
negar as especificidades culturais e a identidade daqueles grupos. Diferentes 
experiências surgiram em várias regiões do Brasil, construindo projetos 
educacionais específicos à realidade sociocultural e histórica de determinados 
grupos indígenas, praticando a interculturalidade e o bilingüismo e adequando-
se ao seu projeto de futuro. 

O abandono da previsão de desaparecimento físico dos índios e da 
postura integracionista que buscava assimilar os índios à comunidade nacional, 
porque os entendia como categoria étnica e social transitória e fadada à 
extinção, está integrado nas mudanças e inovações garantidas pelo atual texto 
constitucional e fundamenta-se no reconhecimento da extraordinária 
capacidade de sobrevivência e mesmo de recuperação demográfica, como se 
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verifica hoje, após séculos de práticas genocidas. As pesquisas mais recentes 
indicam que existem hoje entre 280.000 e 329.000 índios em terras indígenas, 
constituindo cerca de 210 grupos distintos. Não há informações sobre os índios 
urbanizados, e muitos deles preservam suas línguas e tradições. 

O tamanho reduzido da população indígena, sua dispersão e 
heterogeneidade tornam particularmente difícil a implementação de uma 
política educacional adequada. Por isso mesmo, é de particular importância o 
fato de a Constituição Federal ter assegurado o direito das sociedades 
indígenas a uma educação escolar diferenciada, específica, intercultural e 
bilíngüe, o que vem sendo regulamentado em vários textos legais. Só dessa 
forma se poderá assegurar não apenas sua sobrevivência física mas também 
étnica, resgatando a dívida social que o Brasil acumulou em relação aos 
habitantes originais do território. 

Em que pese a boa vontade de setores de órgãos governamentais, o 
quadro geral da educação escolar indígena no Brasil, permeado por 
experiências fragmentadas e descontínuas, é regionalmente desigual e 
desarticulado. Há, ainda, muito a ser feito e construído no sentido da 
universalização da oferta de uma educação escolar de qualidade para os povos 
indígenas, que venha ao encontro de seus projetos de futuro, de autonomia e 
que garanta a sua inclusão no universo dos programas governamentais que 
buscam a satisfação das necessidades básicas de aprendizagem, nos termos 
da Declaração Mundial sobre Educação para Todos. 

A transferência da responsabilidade pela educação indígena da 
Fundação Nacional do Índio para o Ministério da Educação não representou 
apenas uma mudança do órgão federal gerenciador do processo. Representou 
também uma mudança em termos de execução: se antes as escolas indígenas 
eram mantidas pela FUNAI (ou por secretarias estaduais e municipais de 
educação, através de convênios firmados com o órgão indigenista oficial), 
agora cabe aos Estados assumirem tal tarefa. A estadualização das escolas 
indígenas e, em alguns casos, sua municipalização ocorreram sem a criação 
de mecanismos que assegurassem uma certa uniformidade de ações que 
garantissem a especificidade destas escolas. A estadualização assim 
conduzida não representou um processo de instituição de parcerias entre 
órgãos governamentais e entidades ou organizações da sociedade civil, 
compartilhando uma mesma concepção sobre o processo educativo a ser 
oferecido para as comunidades indígenas, mas sim uma simples transferência 
de atribuições e responsabilidades. Com a transferência de responsabilidades 
da FUNAI para o MEC, e deste para as secretarias estaduais de educação, 
criou-se uma situação de acefalia no processo de gerenciamento global da 
assistência educacional aos povos indígenas. 

Não há, hoje, uma clara distribuição de responsabilidades entre a União, 
os Estados e os Municípios, o que dificulta a implementação de uma política 
nacional que assegure a especificidade do modelo de educação intercultural e 
bilíngüe às comunidades indígenas.  

Há também a necessidade de regularizar juridicamente as escolas 
indígenas, contemplando as experiências bem sucedidas em curso e 
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reorientando outras para que elaborem regimentos, calendários, currículos, 
materiais didático-pedagógicos e conteúdos programáticos adaptados às 
particularidades étno-culturais e lingüísticas próprias a cada povo indígena. 
 

9.2 Diretrizes 

A Constituição Federal assegura às comunidades indígenas a utilização 
de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem. 

A coordenação das ações escolares de educação indígena está, hoje, 
sob responsabilidade do Ministério de Educação, cabendo aos Estados e 
Municípios, a sua execução. 

A proposta de uma escola indígena diferenciada, de qualidade, 
representa uma grande novidade no sistema educacional do País e exige das 
instituições e órgãos responsáveis a definição de novas dinâmicas, concepções 
e mecanismos, tanto para que estas escolas sejam de fato incorporadas e 
beneficiadas por sua inclusão no sistema oficial, quanto para que sejam 
respeitadas em suas particularidades. 

A educação bilíngüe, adequada às peculiaridades culturais dos 
diferentes grupos, é melhor atendida através de professores índios. É preciso 
reconhecer que a formação inicial e continuada dos próprios índios, enquanto 
professores de suas comunidades, deve ocorrer em serviço e 
concomitantemente à sua própria escolarização. A formação que se contempla 
deve capacitar os professores para a elaboração de currículos e programas 
específicos para as escolas indígenas; o ensino bilíngüe, no que se refere à 
metodologia e ensino de segundas línguas e ao estabelecimento e uso de um 
sistema ortográfico das línguas maternas; a condução de pesquisas de caráter 
antropológico visando à sistematização e incorporação dos conhecimentos e 
saberes tradicionais das sociedades indígenas e à elaboração de materiais 
didático-pedagógicos, bilíngües ou não, para uso nas escolas instaladas em 
suas comunidades. 
 

9.3 Objetivos e Metas1 

1. Atribuir aos Estados a responsabilidade legal pela educação indígena, 
quer diretamente, quer através de delegação de responsabilidades aos seus 
Municípios, sob a coordenação geral e com o apoio financeiro do Ministério da 
Educação.** 

2. Universalizar imediatamente a adoção das diretrizes para a política 
nacional de educação escolar indígena e os parâmetros curriculares 
estabelecidos pelo Conselho Nacional de Educação e pelo Ministério da 
Educação.** 

                                                            
1 (*) a iniciativa para cumprimento deste Objetivo/Meta depende da iniciativa da União; (**) é exigida a 
colaboração da União. 



 13

3. Universalizar, em dez anos, a oferta às comunidades indígenas de 
programas educacionais equivalentes às quatro primeiras séries do ensino 
fundamental, respeitando seus modos de vida, suas visões de mundo e as 
situações sociolingüísticas específicas por elas vivenciadas.** 

4. Ampliar, gradativamente, a oferta de ensino de 5ª a 8ª série à 
população indígena, quer na própria escola indígena, quer integrando os 
alunos em classes comuns nas escolas próximas, ao mesmo tempo que se 
lhes ofereça o atendimento adicional necessário para sua adaptação, a fim de 
garantir o acesso ao ensino fundamental pleno.** 

5. Fortalecer e garantir a consolidação, o aperfeiçoamento e o 
reconhecimento de experiências de construção de uma educação diferenciada 
e de qualidade atualmente em curso em áreas indígenas.** 

6. Criar, dentro de um ano, a categoria oficial de "escola indígena" para 
que a especificidade do modelo de educação intercultural e bilíngüe seja 
assegurada.** 

7. Proceder, dentro de dois anos, ao reconhecimento oficial e à 
regularização legal de todos os estabelecimentos de ensino localizados no 
interior das terras indígenas e em outras áreas assim como a constituição de 
um cadastro nacional de escolas indígenas.** 

8. Assegurar a autonomia das escolas indígenas, tanto no que se refere 
ao projeto pedagógico quanto ao uso de recursos financeiros públicos para a 
manutenção do cotidiano escolar, garantindo a plena participação de cada 
comunidade indígena nas decisões relativas ao funcionamento da escola. 

9. Estabelecer, dentro de um ano, padrões mínimos mais flexíveis de 
infra-estrutura escolar para esses estabelecimentos, que garantam a 
adaptação às condições climáticas da região e, sempre que possível, as 
técnicas de edificação próprias do grupo, de acordo com o uso social e 
concepções do espaço próprias de cada comunidade indígena, além de 
condições sanitárias e de higiene.** 

10. Estabelecer um programa nacional de colaboração entre a União e 
os Estados para, dentro de cinco anos, equipar as escolas indígenas com 
equipamento didático-pedagógico básico, incluindo bibliotecas, videotecas e 
outros materiais de apoio.** 

11. Adaptar programas do Ministério da Educação de auxílio ao 
desenvolvimento da educação, já existentes, como transporte escolar, livro 
didático, biblioteca escolar, merenda escolar, TV Escola, de forma a contemplar 
a especificidade da educação indígena, quer em termos do contingente 
escolar, quer quanto aos seus objetivos e necessidades, assegurando o 
fornecimento desses benefícios às escolas.** 

12. Fortalecer e ampliar as linhas de financiamento existentes no 
Ministério da Educação para implementação de programas de educação 
escolar indígena, a serem executados pelas secretarias estaduais ou 
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municipais de educação, organizações de apoio aos índios, universidades e 
organizações ou associações indígenas.* 

13. Criar, tanto no Ministério da Educação como nos órgãos estaduais 
de educação, programas voltados à produção e publicação de materiais 
didáticos e pedagógicos específicos para os grupos indígenas, incluindo livros, 
vídeos, dicionários e outros, elaborados por professores indígenas juntamente 
com os seus alunos e assessores.** 

14. Implantar, dentro de um ano, as diretrizes curriculares nacionais e os 
parâmetros curriculares e universalizar, em cinco anos, a aplicação pelas 
escolas indígenas na formulação do seu projeto pedagógico.* 

15. Instituir e regulamentar, nos sistemas estaduais de ensino, a 
profissionalização e reconhecimento público do magistério indígena, com a 
criação da categoria de professores indígenas como carreira específica do 
magistério, com concurso de provas e títulos adequados às particularidades 
lingüísticas e culturais das sociedades indígenas, garantindo a esses 
professores os mesmos direitos atribuídos aos demais do mesmo sistema de 
ensino, com níveis de remuneração correspondentes ao seu nível de 
qualificação profissional. 

16. Estabelecer e assegurar a qualidade de programas contínuos de 
formação sistemática do professorado indígena, especialmente no que diz 
respeito aos conhecimentos relativos aos processos escolares de ensino-
aprendizagem, à alfabetização, à construção coletiva de conhecimentos na 
escola e à valorização do patrimônio cultural da população atendida.** 

17. Formular, em dois anos, um plano para a implementação de 
programas especiais para a formação de professores indígenas em nível 
superior, através da colaboração das universidades e de instituições de nível 
equivalente. 

18. Criar, estruturar e fortalecer, dentro do prazo máximo de dois anos, 
nas secretarias estaduais de educação, setores responsáveis pela educação 
indígena, com a incumbência de promovê-la, acompanhá-la e gerenciá-la. 

19. Implantar, dentro de um ano, cursos de educação profissional, 
especialmente nas regiões agrárias, visando à auto-sustentação e ao uso da 
terra de forma equilibrada. 

20. Promover, com a colaboração entre a União, os Estados e 
Municípios e em parceria com as instituições de ensino superior, a produção de 
programas de formação de professores de educação a distância de nível 
fundamental e médio.** 

21. Promover a correta e ampla informação da população brasileira em 
geral, sobre as sociedades e culturas indígenas, como meio de combater o 
desconhecimento, a intolerância e o preconceito em relação a essas 
populações. 
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Fonte: Lei No 10.172  de 9 de Janeiro de 2001. 


